O Sistema Eleitoral Brasileiro

um olhar crítico através da matemática
Raul Agostino

A Constituição Brasileira de 1988 traz o seguinte artigo:

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal.
§ 1º O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais de setenta Deputados.
§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados.
O Sistema Eleitoral Proporcional, quociente Eleitoral e a Representação por estado

O sistema eleitoral proporcional, segundo a Constituição, é utilizado para a composição do Poder Legislativo, com exceção do Senado Federal. Também  as vagas nas Câmaras de Vereadores, Assembléias legislativas dos estados, Câmara Legislativa do Distrito Federal e na câmara dos deputados serão distribuídas em proporção aos votos obtidos pelos partidos ou coligações partidárias.
Vamos examinar o que isso significa.

EXEMPLO 1: Considere uma eleição onde os partidos A, B e C disputam as 20 vagas de uma câmara de vereadores.

	Partido/Coligação/ Legenda
	Votos

	A
	3600

	B
	4500

	C
	900

	 Votos brancos/nulos
	100

	Total de votos válidos
	9000


O partido A  obteve 
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 dos votos válidos, o partido B obteve 
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 dos votos e o partido C obteve 
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 dos votos. 

Isto significa as 20 vagas serão distribuídas nestas proporções, isto é, 
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Mas como essas vagas são preenchidas?
A legislação diz o seguinte: A partir dos votos apurados para determinada legenda, as vagas nas casas legislativas serão preenchidas pelos candidatos mais votados da lista do partido ou coligação, até o limite das vagas obtidas, segundo o cálculo do quociente partidário e distribuição das sobras.

Em primeiro lugar,  isto significa que os candidatos do partido A ocuparão as 8 vagas a que o partido tem direito seguindo a ordem do mais votado ao menos votado dentro do partido. E o mesmo acontecerá com os demais.

Isso constantemente gerará distorções. Por exemplo: se um candidato Alfa, do partido A recebeu 500 votos, mas foi apenas o nono colocado do seu partido, ele não será eleito enquanto um certo candidato Beta, do partido B será eleito com menos votos, desde que esteja entre os 10 mais votados do seu partido.
Segundo o historiador e jornalista Heródoto Barbeiro, apenas 83 dos 513 deputados federais eleitos na atual legislatura teriam sido efetivamente eleitos. Os demais 430 foram beneficiados pela legislação.

Mas isso não é tudo. Para eleger quaisquer candidatos um partido necessita obter um número de votos maior ou igual ao Quociente Eleitoral. Esse número define os partidos e/ou coligações que têm direito a ocupar as vagas em disputa nas eleições proporcionais, quais sejam: eleições para deputado federal, deputado estadual e vereador.
E como esse número é calculado ?

 “Determina-se o quociente eleitoral dividindo-se o número de votos válidos apurados pelo de lugares a preencher em cada circunscrição eleitoral, desprezada a fração se igual ou inferior a meio, equivalente a um, se superior” (Código Eleitoral, art. 106).

Observe: 

EXEMPLO 2: Numa eleição onde estão em jogo 30 vagas  a distribuição de votos foi a seguinte:
	Partido/Coligação/ Legenda
	Votos

	A
	4520

	B
	3000

	C
	280

	D
	200

	 Votos brancos/nulos
	100

	Total de votos válidos
	9000


Como 
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 o Quociente Eleitoral será de 296 votos. Como os partidos C e D não alcançaram o índice eles não tem direito a ocupar as vagas em disputa. Mesmo que um candidato desses partidos seja o mais votado de toda a eleição!

Na teoria, essas ideias têm fundamento. Se imaginarmos os votos válidos distribuídos igualmente entre as vagas existentes, o Quociente Eleitoral representa o número de votos correspondentes a cada vaga.

 E se considerarmos que os candidatos de um partido tem um programa comum, e que votamos em ideias, não em pessoas, então o Sistema Proporcional também se justifica, pois se votamos em um candidato que não conseguiu se eleger, nosso voto não seria totalmente desperdiçado já que ajudaria a eleger alguém com os mesmos ideais.

Para analisar outra questão bastante delicada observemos um trecho de um artigo de Dircêo Torrecillas Ramos,  Livre-Docente pela Universidade de São Paulo , publicado na Revista Âmbito Jurídico ,  número 46, em 31/10/2007.

O Brasil que tem várias unidades federativas com pequena população e contam com (8) oito deputados provoca um desequilíbrio com relação a unidades populosas que podem ter no máximo (70) setenta representantes. Para exemplificar, apresentamos quando o Estado de São Paulo tinha 34.119.110 habitantes, e o direito a (70) setenta deputados e o Estado de Roraima, com 247.131 habitantes o direito a (8) oito. Quer dizer que São Paulo tinha um deputado para cada 487.416 habitantes, enquanto Roraima um deputado para cada 30.891; vale 15,77 vezes mais do que São Paulo. Assim muitos Estados são sub-representados, enquanto outros são super-representados caracterizando um sistema, que na realidade é desproporcional e não proporcional. É diferente do que ocorre nos Estados Unidos da América do Norte, onde há proporcionalidade, com o mínimo de 1 representante em sete Estados e delegado no Distrito Federal. Aliás possui um total de 435 deputados para a população de 265 milhões de habitantes e o Brasil, comparando, tem 513 deputados para uma população de 165 milhões de habitantes, com 8 deputados para o Distrito Federal. Esses números podem ter sofrido alterações, de acordo com as datas, mas não alteram o significado de exposição.

Essa desproporção leva a conseqüências: a soma dessas unidades menores do norte, nordeste e centro-oeste, formam uma região de regiões, com maioria na Câmara Federal. Esta também ocorre no Senado Federal porque somam maior número de Estados com 3 Senadores, cada um, sendo igual esse número para todas as unidades. O resultado é que essa região de regiões consegue a maioria parlamentar nas duas casas do Congresso e nem sempre agem nos interesses nacionais, com relação à legislação e às emendas. Quando, por exemplo, não conseguem os 3/5 dos votos para aprovar uma emenda, conseguem pelo menos mais de 2/5 para rejeitar. Assim, quando não conseguem aprovar seus projetos, têm votos suficientes para rejeitar e utilizar esses mecanismos visando interesses particularizados.  

Mais uma vez, podemos argumentar que na ocasião em que os Deputados Constituintes aprovaram esse artigo os estados mais distantes dos centros político e econômico praticamente não tinham expressão política. A idéia então era promover um equilíbrio.

CONCLUSÃO:

Em qualquer um destes casos coube hoje à Matemática apontar as incongruências e levantar questões a serem discutidas com o aval da História, das Ciências Sociais, da Filosofia, e é claro, de mais Matemática. 

E se ficou no ar a pergunta “nosso sistema eleitoral é democrático?, cito apenas para mostrar o quanto essa questão é antiga e pertinente, as seguintes palavras de Rosseau: “Tomando o termo em todo o rigor da sua acepção, jamais houve uma verdadeira democracia, nem jamais haverá”.
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